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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 727/2025  
 
 
- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro; 
 
- Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 
 
− Lei Municipal nº 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias; 
 
-Lei Municipal nº 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2º e 3º do art. 2º da Lei nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação 
dada pela Lei nº 10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 
 
- Lei Municipal nº 11.250, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências, alterada pela Lei Municipal nº 14.988/09; 
 
-Lei Municipal nº 11.257, de 7 de outubro de 1992, que autoriza a prefeitura do 
Município de São Paulo a implantar o serviço de "radio-perua", destinado ao 
atendimento das pessoas portadoras de deficiência física. 
 
- Lei Municipal nº 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade; 
 
- Lei Municipal nº 11.602,  de 12 de Julho de 1994, que autoriza o executivo a adaptar 
pelo menos um veículo as necessidades das pessoas deficientes físicas em todas as 
linhas de ônibus da cidade de São Paulo, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos ônibus 
urbanos pontos normais de parada de embarque e desembarque de passageiros para 
desembarque de portadores de deficiência física. 
 
- Lei Municipal 13.211 de 2001, que dispõe sobre a instituição do Programa de 
Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
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outras providências – alterada pela Lei nº 16.211/15, regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº 56.232/15; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoa com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências; 
 
-Lei Municipal nº 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na 
Lei nº 11.250, de 1º de outubro de 1992; 
 
- Lei Municipal nº 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
exercício de transporte remunerado e individual de passageiros sem a devida 
autorização. Com a alteração da Lei Municipal nº 16.344/16; 
 
− Lei Municipal nº 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.  
 
- Lei Municipal nº 16.279, de 8 de outubro de 2015, que dispõe sobre a proibição do 
uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para o transporte remunerado 
individual de pessoas, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.344, de 04 de janeiro de 2016, que altera o valor da multa 
prevista na Lei nº 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja autorizado 
para este fim; 
 
- Lei Municipal nº 16.345, de 4 de janeiro de 2016, que dispõe sobre a regulamentação 
do serviço de transporte individual remunerado de passageiros, em casos de 
solicitação por aplicativo ou internet, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, que dá nova redação ao art. 50 da 
Lei nº 14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia menos 
poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo 
urbano do Município de São Paulo e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 18.225, de  15/01/2025, que dispõe sobre a alteração do caput do 
art. 50 e os incisos III e IV do § 6º do mesmo dispositivo da Lei nº 14.933, de 5 de 
junho de 2009, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 16.802, de 17 de janeiro de 
2018, e dá outras providências. 
 
PL 601/2025 Autoriza a concessão de passe livre no transporte público municipal aos 
Agentes Comunitários de Saúde e dá outras providências.  
 
PL 596/2025 Institui o Programa de Transporte Gratuito ou Subsidiado à Jovem 
Advocacia, no âmbito do Estado de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 581/2025 Autoriza o Poder Executivo a conceder gratuidade no sistema de 
transporte municipal nos dias da Virada Cultural.   
 
PL 475/2025 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa 'Transporte Noturno 
Seguro para Mulheres' no Município de São Paulo, com transporte porta a porta 
gratuito ou de baixo custo no período entre 00h e 05h da manhã, e dá outras 
providências.   
 
PL 410/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de gratuidade do transporte público 
coletivo nos dias de eleição, em todos os turnos, e nos dias de plebiscito ou referendo 
no município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 368/2025 Dispõe sobre a instituição de passe livre no transporte coletivo 
municipal para os professores e demais profissionais das escolas públicas do 
município de São Paulo. 
 
PL 130/2025 Dispõe sobre a isenção de pagamentos aos estudantes bolsista de 
instituições de ensino privado no serviço de Transporte Coletivo de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 128/2025 Dispõe sobre a gratuidade nos transportes públicos municipais para 
mães lactantes com filho prematuro internado em unidade de terapia intensiva 
neonatal no Município de São Paulo . 
 
PL 59/2025 Autoriza o Poder Executivo a criar no município de São Paulo 
identificação eletrônica de gratuidade para as crianças 03 a 06 anos que são 
dispensadas do pagamento de passagem. 
 
PL 720/2024 Altera a Lei nº 13.697, de 22 de setembro de 2003, a fim de criar o 
Programa de Transporte Municipal Gratuito - Vem Social, no município de São Paulo, 
e dá outras providências; 
 
PL 716/2024 Institui o Programa Transporte Escolar Gratuito para o atendimento de 
mães, pais e/ ou responsáveis de crianças na primeiríssima e primeira infância 
matriculadas em unidades escolares do município de São Paulo. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
76

55
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 0

1/
07

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
72

7/
20

25
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
50

15
2.

autuado por cintiacarrer em 01/07/2025 16:24:06.

 fls. 9



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
PL nº 265/17– pesquisa 

PL 715/2024 Autoriza a criação e implantação de transporte escolar gratuito para 
atendimento de crianças na primeiríssima e primeira infância no município de São 
Paulo.   
 
PL 707/2024 Autoriza o Poder Executivo a instituir Programa que garanta a 
gratuidade no Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de 
São Paulo aos pais ou responsáveis de crianças matriculadas nas Unidades Públicas 
de Educação Infantil do Município.  
 
PL 465/2024 Altera a Lei n° 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que disciplina o 
Programa Atende, para incluir atendimento para idosos acima dos 80 (oitenta) anos. 
  
PL 438/2024 Estabelece a Tarifa Zero no transporte público coletivo por ônibus, 
regulamenta o Fundo Municipal de Transportes (FMT) e institui a Taxa do Transporte 
Público (TTP).  
 
PL 126/2024 Institui, a necessidade da exclusão da obrigatoriedade da presença de 
acompanhantes de usuários com transtorno do espectro autista nas viagens do 
Projeto Atende, dando ainda outras providências. 
 
PL 630/2025 Dispõe sobre a isenção de tarifas no Sistema de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros do Município de São Paulo durante a realização da Parada do 
Orgulho LGBTQIA+ e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 
 

São Paulo, 01 de julho de 2025. 

 

 
CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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